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Toda criança ou adolescente tem direitos legais e
proteção plena. A garantia está na lei, mas a
aplicação e a efetividade depende de nós adultos
que: criamos, participamos ou executamos as
políticas públicas.
                                                                    Valmario Silva
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A construção deste fascículo foi uma experiência muito
enriquecedora e gratificante, pois, foram utilizadas
referências que nos proporcionou  informações
consistentes relacionadas com as politicas de Educação
hospitalar, nos possibilitou organizar os conteúdos de
forma sucinta, portanto, dedico este produto para o
público em geral, que eles(as) possam utilizar estas
informações e contribuam com a garantia dos direitos
destes indivíduos e também sirva de estimulo para
aprofundar os conhecimentos relacionados por meio de
outras fontes e possam contribuir com a construção da
cidadania.  
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Prefácio

Sem qualquer distinção, é um direito da criança e do adolescente
desfrutarem de todos os direitos fundamentais inerentes à pessoa
humana. E cabe à família e ao poder público assegurar, com absoluta
prioridade o direito à vida, à saúde, à alimentação, à educação, ao lazer, à
profissionalização, à cultura, à dignidade, ao respeito, à liberdade e à
convivência familiar e comunitária, além de colocá-los a salvo.  É o que
dispõe o Estatuto da Criança e do Adolescente, e em especial no artigo 9º,
assegura o direito de usufruir de alguma forma de recreação, programa de
educação para a saúde. 

A Política de Educação Hospitalar é uma política voltada para crianças
acometidas por patologias agudas ou crônicas, que as impossibilitam de
irem à escola, e, consequentemente, só poderiam ter acesso à educação
em unidades de saúde, a exemplo dos hospitais - via classe hospitalar - ou
em suas próprias casas - via atendimento domiciliar. 

Nessa perspectiva, o conteúdo deste fascículo traz informações
importantes sobre os principais estágios da construção da política, sua
história, caracterização, base legal, objetivos, público-alvo, atendimento e
adaptação de recursos e instrumentos didáticos pedagógicos e os
resultados esperados.
 
Mais do que isso, informa aos leitores que são pais, mães, responsáveis
pela criação de crianças e adolescentes, bem como, aos interessados em
geral sobre essa Política, dando conta de como eles podem acessá-la, de
como reivindicar os direitos educacionais quando esse público,
eventualmente, estiver enfermo.

E de forma leve, fluida e descontraída, utilizando caça palavras, perguntas,
nuvem de palavras, infográficos, figuras e hiperlinks para vídeos e trabalhos
relacionados a essa Política, o texto informa e conscientiza o leitor,
provocando-o a refletir sobre ações que favoreçam o bem-estar social e
educacional dos beneficiários. 

Em síntese, senti muito prazer e um privilégio em realizar essa leitura em
primeira mão. Agora é sua vez de acessar essa produção editorial
carregada de sentido. Portanto, desejo boa leitura e grande aprendizado a
todos! 

Cleunice Pereira dos Santos
Tecnóloga em Gestão de Cooperativas (UFRB)

Aluna Especial do Mestrando em Gestão de Políticas Públicas e Segurança
Social (PPGGPPSS/UFRB).
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Apresentação

O direito educacional à criança e ao adolescente hospitalizados está
amparado na Carta Magna de 1988, na Lei de Diretrizes e Bases da
Educação Nacional (LDBEN) de 1996 e no Estatuto da Criança e do
Adolescente (ECA) de 1990. Sua garantia é uma questão de política pública
e a evidencia de que o Estado é responsável na promoção das condições
de acesso à educação, à saúde, à assistência social, entre outros aspectos
de seguridade capazes de contribuir com a reabilitação e o
desenvolvimento global desses cidadãos.

Pensando nisso, o Grupo de Pesquisa Políticas de Qualidade do Ensino e
Formação Profissional (POLI-QUEFORP), em articulação com alguns
estudantes mestrandos do Programa de Pós-graduação em Gestão de
Políticas Públicas e Segurança Social (PPGGPPSS) da Universidade Federal
do Recôncavo da Bahia (UFRB), matriculados no componente curricular
Políticas Educativas, Instituições e Atores Sociais,  idealizaram um conjunto
de fascículos sobre Políticas Educativas e Direitos de Cidadania, composto
por 07 (sete) volumes, todos centrados em políticas públicas vinculadas ao
campo da Educação e suas adjacências. 

O que há de comum nos sete volumes é o seu propósito de divulgar
informações diversificadas aos cidadãos relativamente às políticas
educativas e, principalmente, faze-los compreender que se a ação, o
programa, o projeto de educação é público e gratuito, concebido pelo
Estado, é do povo e deve ter qualidade da sua oferta. 

Baseado no exposto, temos o prazer de apresentar o Volume 5, cujo título
é Política de Educação Hospitalar, capitaneado pelos autores Luis Paulo
Santos da Cruz e Neilton da Silva, cujo objetivo é abordar a referida política
de uma forma geral, assumindo as crianças e adolescentes enfermos como
o público-alvo que deve ter seu direito educacional assegurado, mesmo
que estejam hospitalizados. 

A seguir vocês terão a oportunidade de manusear este fascículo que foi
escrito com o compromisso de comunicar e informar sobre política
educativa no ambiente hospitalar, com foco nas crianças e nos
adolescentes, podendo ser útil para os adultos que se ocupam da
responsabilidade e ou da tutela de pessoas em desenvolvimento, que
necessitam de atendimento especializado, seja na Classe Hospitalar, seja
no próprio domicílio, sob uma perspectiva inclusiva. 
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A educação é um direito de todos, é um
instrumento indispensável para o desenvolvimento
intelectual e formação pessoal do individuo, com
isso, as crianças e adolescentes hospitalizadas
precisam ter acesso aos serviços educacionais de
qualidade. No Brasil, as Politica de Educação
Hospitalar foi reconhecida definitivamente pelo
Ministério da Educação (MEC) em 1994, mas
conforme Oliveira (2013) a primeira classe
hospitalar instalada no Brasil foi no Hospital Jesus
no Rio de Janeiro na década de 1950.

1 Politica de Classe Hospitalar no Brasil

Com a promulgação do Estatuto da Criança e do Adolescente (ECA) as crianças
e adolescentes passaram a possuir direitos próprios no Brasil. O ECA aborda
os Direitos das Crianças e dos Adolescentes Hospitalizados, estabelece que
elas têm “direito a desfrutar de alguma forma de recreação, programas de
educação para a saúde, com acompanhamento do currículo escolar, durante
sua permanência hospitalar” (BRASIL, 1995 p. 01), pois, é a partir destas
normas que esta modalidade de ensino começou a ser ampliada, reafirmando
os direitos da criança e do adolescente no período de internação.

Fonte: Googleimagem (2021) )

O direito à educação se expressa como direito à
aprendizagem e à escolarização, traduzido,
fundamental e prioritariamente, pelo acesso à
escola de educação básica, no entanto a
educação como direito de todos deve chegar aos
alunos impedidos de frequentar a escola em
razão de estarem hospitalizados. O direito é
assegurados pela Constituição Federal Brasileira
como também por outras Lei de Diretrizes e
Bases da Educação Nacional.

Fonte: Googleimagem (2021) 

Fonte: Googleimagem (2021) 

Click nas imagens para conhecer o ECA (1990)Click nas imagens para conhecer o ECA (1990)
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2 Aparatos Legais Relacionados às Classes
Hospitalares

O atendimento pedagógico
hospitalar no Brasil
conforme aponta Oliveira
(2013) inicia-se em 1950 no
Hospital Municipal Jesus
localizado no Rio de Janeiro,
no entanto alguns estudos
apontam que o atendimento
escolar aos deficientes
físicos existiu no período de
Brasil colônia na Santa Casa
de Misericórdia em São
Paulo. 

Com o decorrer do tempo
inicia-se lentamente
algumas ações
direcionadas à estes
atendimentos educacionais
na escola. As discursões se
fortalecem a partir da
Constituição Federal de
1988, mas, só em 1994 o
Ministério da Educação
reconheceu essa
modalidade de ensino.

Fonte: Googleimagem (2021) 
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3 O Atendimento Educacional para as
Crianças Hospitalizadas

Os direitos relacionados à classe hospitalar se fortalecem a partir das
Políticas de Educação Especial, onde o Ministério da Educação oficializou
esta modalidade de atendimento e definiu responsabilidades quanto à
execução do direito das crianças e adolescentes hospitalizados à
educação. Com o decorrer dos anos essa politica ganha mais notoriedade
através das Diretrizes Nacionais para a Educação Especial no Brasil
(BRASIL, 2001) e em 2002, através do documento Classe Hospitalar e
Atendimento Pedagógico Domiciliar (BRASIL, 2002) fica claro o
ressurgimento da preocupação com as escolas nos hospitais.

Clique na imagemClique na imagemClique na imagem
para saber mais!para saber mais!para saber mais!

Essa modalidade educacional ainda é pouco explorada no Brasil, o
objetivo das classes hospitalares é propiciar o acompanhamento
curricular do aluno quando este estiver hospitalizado, garantindo a
manutenção do vínculo com as escolas visando atender as propostas
curriculares vigentes na escola. Pois, os atendimentos baseiam-se na
percepção de que o adoecimento está entre as situações que
afastam os educandos da escola, permanente ou temporariamente, 
 portanto eles não deve ter sua escolarização interrompida durante o
período de internação entendendo a educação como um direito de
todos. (TEIXEIRA ET AL. 2017)

A modalidade de educação escolar integrados
em ambientes hospitalares

Clique na imagemClique na imagemClique na imagem
para saber mais!para saber mais!para saber mais!
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É o “ambiente hospitalar que possibilita o atendimento educacional de              
crianças e jovens internados que necessitam de educação especial e que
estejam em tratamento hospitalar”. Portanto, é a denominação do
atendimento pedagógico-educacional que ocorre em circunstância de
internação para o tratamento de saúde ou em serviços de atenção integral à
saúde mental. 

A política das Classes Hospitalares para crianças e adolescentes
hospitalizadas, tem como um dos seus objetivos integrar as ações
desenvolvidas nesse ambiente com as demandadas pelas escolas. No
Brasil as discussões relacionadas às políticas públicas educacionais com
perspectivas de “Educação para Todos” iniciou a partir da conferência que
reuniu diversos países na Tailândia onde foi elaborado o documento como
resultado das discursões, intitulado Declaração Mundial sobre Educação
para Todos.

4 As Políticas Educativas das Classes
Hospitalares

Fonte: Googleimagem (2021) 

Fonte: Googleimagem (2021) 
Clique na imagem para saber mais!

A partir desta declaração a Educação foi concebida como condição para o
desenvolvimento humano, devendo ser utilizada para melhorar a
qualidade de vida das pessoas. Dentro destas abordagens relacionadas, o
Estado deu inicio a adequação das estruturas para à oferta da educação
escolar para crianças e adolescentes hospitalizadas. No entanto, percebe-
se a morosidade na implementação dessa modalidade educacional em
nosso país, pois, nota-se que é necessário ampliar o acesso aos serviços de
classes Hospitalares pelos cidadãos.

A Classe hospitalar conforme a Política Nacional de Educação
Especial (1994)
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5 Como Esse Atendimento Educacional
Pode ser Prestado no Hospital 

Para que os atendimentos aconteçam é necessário que a instituição de
saúde estejam minimamente adequadas para que as politicas educacionais
sejam implementadas, garantindo os direitos dos pacientes e contribuindo
com o desenvolvimento destes indivíduos.

A Pedagogia Hospitalar exige ações de
profissionais com conhecimentos que atendam às
demandas, atuando de forma integrada com os
profissionais de saúde, a escola, as dificuldades
estruturais e as limitações reflexos dos problemas
de saúde enfrentados pelos alunos.

A contratação dos professores para as classes
Escolares podem ser feitas pelos hospitais, ou
podem ser cedidos pelas Secretarias de
Educação, podem ser professores que estejam
participando de projetos de pesquisa e extensão
ou então professores pertencentes aos projetos de
voluntariado. 

Os atendimento pode ser exclusivamente no leito
ou em salas de aula existentes nas unidades de
internação. Sabemos que podem ocorrer de varias
formas, compreendendo que os serviços devem se
adequar às condições do aluno.

A contratação dos professores

Como acontece as aulas 

A pedagogia hospitalarA pedagogia hospitalarA pedagogia hospitalar   

Fonte: Googleimagem (2021

Fonte: Googleimagem (2021

Fonte: Googleimagem (2021Fonte: Googleimagem (2021

Fonte: Googleimagem (2021
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6 Caça Palavras

Fonte: Googleimagem (2021) 
Clique na imagem para fazer mais! 

Este instrumento é composto de palavras
apresentando contextos que permeiam o
ambiente das classes hospitalares, e propõe
uma reflexão relacionadas com estas
questões no momento de sua construção. 
 Pois, os mecanismos pedagógicos assume
papel importante no desenvolvimento das
ações  para que os educados possam
superar os obstáculos.     
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Que a educação em hospitais é um direito de toda criança e adolescente
enfermo! 

Que o Estado tem que garantir o acesso à educação através das classes
hospitalares para criança e adolescentes em regime de internação!

Que saúde e educação são direitos da criança e do adolescente e um
direito não pode anular o outro!

Que no Brasil só a partir da década de 90 foram criadas leis especifica
relacionada à Classe Hospitalar!

Que existe lei que determina a implantação de brinquedotecas nas
unidades de saúde que ofereçam o atendimento pediátrico em regime de
internação!

7 Você Sabia?

Para saber mais clique nas imagens!

Fonte: Canva(2021) 

Fonte: Googleimagem (2021) Fonte: Googleimagem (2021) 
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8 Classes Hospitalares no Brasil

De acordo com levantamento divulgado em 2015, o Brasil possui cerca de
155 classes hospitalares, sendo a maioria centralizada na Região Sudeste
conforme infográfico abaixo. 

As informações apresentadas no infográfico podem ter sofrido algumas
alterações devido ao tempo que foi feito o levantamento, mas é perceptível
que o número de classes hospitalares não condiz com a necessidade em um
país com a extensão demográfica como a do Brasil, e tendo compreensão
da centralização dos hospitais de grande porte nas grandes metrópoles
nota-se que as cidades interioranas sofrem com a ausencia dos serviços.    
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9 As Classes Hospitalares e o Atendimento
Pedagógico Domiciliar

O atendimento às demandas educacionais em âmbito hospitalar e o
atendimento pedagógico domiciliar devem estar vinculados aos sistemas de
educação em nível Estadual e/ou municipal visando estabelecer estratégias com  
o propósito de desenvolver as atividades atendendo ao currículo estabelecido
pelo Projeto Político Pedagógico da escola que o educando está vinculado. 

Organização e Funcionamento das Classes hospitalares

Estes ambientes deverão ser projetados com o
propósito de favorecer o desenvolvimento e a
construção do conhecimento para crianças, jovens e
adultos, no âmbito da educação básica, respeitando
suas capacidades e necessidades educacionais
especiais individuais. (BRASIL 2002)

Atendimento pedagógico domiciliar

Fonte: Googleimagem (2021) 

Fonte: Googleimagem (2021) 

Fonte: Googleimagem (2021) 

A efetivação do atendimento pedagógico domiciliar
requer algumas adaptações que deverão ser realizadas
na residência do educando e no ambiente de ensino
quando do seu reingresso à unidade escolar de
referência à qual está matriculado ou será matriculado.
(BRASIL 2002)

Para melhor compreensão
recomendo este livro! 



Clique na imagem para 

adquiri-lo!
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Adaptação de recursos e instrumentos didático-
pedagógicos

Os recursos de apoio didático-pedagógico disponibilizado ao educando
pelo professor tem como proposito propor adaptações, eliminando as
barreiras físicas e arquitetônicas, de acesso ao currículo, possibilitando
igualdade de condições para o acesso ao conhecimento, assim como o
acesso e a permanência na escola. (BRASIL 2002)

A atuação do professor em classe hospitalar ou em
atendimento pedagógico domiciliar 

Considerando as condições e limitações
especiais, compete ao sistema educacional e
serviços de saúde, oferecerem assessoramento
permanente ao professor, bem como inseri-lo na
equipe de saúde que coordena o projeto
terapêutico individual. 

Fonte: Googleimagem (2021) 

Fonte: Googleimagem (2021) 

O professor deve ter acesso aos prontuários dos
usuários das ações e serviços de saúde sob
atendimento pedagógico, seja para obter
informações, seja para prestá-las do ponto de
vista de sua intervenção e avaliação educacional.  
(BRASIL 2002)

Fonte: Googleimagem (2021) 

Fonte: Googleimagem (2021) 
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10 Nuvem de palavras

A proposta da nuvem de palavras é trazer uma representação dos
contextos intrínsecos  nos ambientes e nas ações que permeiam os
atendimentos educacional especializado que acontecem em momentos
de dificuldades e sofrimentos causados pelos problemas de saúde. No
entanto os profissionais/pedagogos/professores devem atuar com o
proposito de contribuir com o processo de integração e superação das
dificuldades.

Fonte: Googleimagem (2021) 

18



 Últimas Palavras

O atendimento educacional especializado
tem como finalidade eliminar as barreiras
considerando as necessidades especificas de
cada educando. Pois, as ações pedagógicas
em classe hospitalar diferenciam-se daquelas
realizadas na sala de aula comum, no entanto
o proposito das políticas educacionais é
garantir os direitos à educação,
estabelecendo a inclusão das crianças e
adolescentes hospitalizadas através do
processo de ensino aprendizagem.

Percebe-se que esta politica educacional ainda é
pouco conhecida em nosso país, portanto 
 através do acesso às informações relacionadas
as Classes Hospitalares as pessoas podem
contribuir para a garantia dos direitos
individuais e coletivos.  É importante cobrarmos
dos Estados a implantação de mais classes
hospitalares com o proposito de atender a
todos os educandos em condições de
hospitalização.

Por fim, o proposito deste fascículo é disponibilizar algumas informações para
os leitores com a perspectiva de os fortalecer a partir do conhecimento e
juntos podermos contribuir com o processo educacionais das pessoas que
necessitam ficar hospitalizadas.  

Fonte: Googleimagem (2021) 

Fonte: Googleimagem (2021) 

Fonte: Googleimagem (2021) 
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